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Resenha
Resumo: O livro coletivo tem por objetivo analisar o papel da 

escravidão na configuração do capitalismo no Brasil no século 

XIX. Para tanto, os autores utilizam o aparato fornecido pelo 

conceito de segunda escravidão. A resenha aponta que essa in-

corporação conceitual retoma tensões entre a história e as in-

terpretações econômicas.
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História Econômica.

Landing of the second slavery  
in Brazilian historiography

Abstract: The chapters of this edited volume aim to analyze 

the role of slavery in shaping Brazilian capitalism in the nine-

teenth-century. For this purpose, the authors use the analytical 

apparatus provided by the concept of second slavery. The re-

view points out that this conceptual incorporation reveals 

tensions between history and economic interpretations. 
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O desembarque do conceito de segunda escravidão na historiografia brasileira encon-
tra importante expressão com a publicação do estudo crítico que, além da apresen-
tação do historiador norte-americano Dale Tomich, reuniu quinze historiadores 

para o exame da relação entre capitalismo e escravidão no século XIX.
Denominada A segunda escravidão e o Império do Brasil em perspectiva histórica, a coletânea é 

resultado dos trabalhos de pesquisas e discussões do grupo interinstitucional “O Império 
do Brasil e a segunda escravidão”, formado por pesquisadores da Unirio, Mast, UFF, USP, 
Unifesp, UFJF e UFSC e pelos integrantes do Laboratório de Estudos sobre o Brasil e o 
Sistema Mundial (Lab-Mundi/USP). 

Se o propósito era pensar a porosidade do conceito de segunda escravidão, ele se confi-
gura na breve apresentação de Dale Tomich, que nos indica que “segunda escravidão é um 
conceito aberto que tem o objetivo de repensar a relação entre capitalismo e escravidão e as 
causas desta última no Oitocentos” (Tomich, 2020, p. 13). Pretendendo sublinhar que a 
abordagem da segunda escravidão trata “as relações escravistas históricas reais [que] são 
constituídas [...] pela forma das relações senhor-escravo [...] por processos de produção 
materiais específicos (açúcar, café, algodão) [...] por sua posição relativa na divisão inter-
nacional do trabalho e no mercado mundial [...]” (p. 14), realça que a origem do conceito é 
fruto da “insatisfação com histórias lineares da escravidão que a veem como incompatível 
com o capitalismo industrial e as ideias liberais de propriedade e liberdade” (p. 13). 

É nesse quadro de “escravidão em interação com a construção dos Estados nacionais e 
com a expansão internacional do mercado escravista” (Muaze, Salles, 2020, p. 19) que se 
deve colocar o livro organizado por Mariana Muaze e Ricardo Salles. O que primeiro chama 
a atenção é que a coletânea tem como pilar central “o problema histórico de como a escra-
vidão moldou o capitalismo brasileiro no século XIX e na atualidade” (p. 20). De fato, esse 
eixo central, colocando problemas, proporciona análises, revisões e novidades que enrique-
cem o conhecimento que se tem da escravidão. 

A obra é dividida em quatro partes. Na primeira, aborda-se a constituição da “Segunda 
escravidão e o capitalismo histórico em perspectiva atlântica”. Seu mérito reside na estimu-
lante e bem arejada exposição de Leonardo Marques sobre o percurso historiográfico das 
ideias que compõem o espectro analítico do conceito de segunda escravidão e sobre os de-
safios de integrar o mundo político e cultural nas narrativas de emergência e destruição da 
segunda escravidão. Além de contar com o “ensaio de historiografia” de Ricardo Salles, no 
qual direciona especial atenção para o debate sobre as relações entre capitalismo e escravi-
dão, partindo da consideração de que nos Estados Unidos “o problema dessas relações se 
apresentou de forma mais aguda” (Salles, 2020, p. 27). Já no último capítulo da primeira 
seção, Rafael Marquese tece comentários críticos. 

A segunda parte, “Segunda escravidão e diversidade econômica e regional”, reúne quatro 
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trabalhos. No primeiro, Luiz Fernando Saraiva e Rita Almico, com o intuito de investigarem 
a associação entre escravidão e a modernização da economia brasileira no século XIX, iden-
tificam as relações entre as economias mercantis escravistas regionais e a segunda escravi-
dão. Em seguida, Walter Pereira direciona especial atenção para o dinamismo econômico 
do município de Campos dos Goytacases, ao longo da segunda metade do século XIX. As 
reflexões críticas desses artigos condensam os comentários de Renato Leite Marcondes e 
Gabriel Aladrén. 

Já a terceira parte confere centralidade à relação entre segunda escravidão e o período 
Colonial Tardio. Valendo-se dos artigos de Carlos Gabriel Guimarães e Carlos Leonardo 
Kelmer Martins e comentários de Rodrigo Goyena Soares, essa seção combina reflexões 
epistemológicas e resultados preliminares de pesquisa. 

A última seção do livro apresenta discussões metodológicas. O debate gira em torno das 
possíveis articulações entre o micro e o macro. Em outras palavras, do entrelaçar das pro-
postas advindas da segunda escravidão e da micro-história. Três historiadores, Mariana 
Muaze, Thiago Campos Pessoa e Waldomiro Silva Junior, se dedicam a esse esforço. No 
último capítulo, a historiadora Mônica Ribeiro de Oliveira elabora os comentários críticos 
sobre as proposições metodológicas. 

Ricardo Salles, no primeiro capítulo, faz uma longa travessia historiográfica desde 
Graham, Genovese, Fogel e Engerman aos recentes estudos de Sven Beckert e Seth Rock
man. Retoma tradições de pensamento sobre escravidão e capitalismo: os esforços compa-
rativos entre o “Velho Sul” e o Brasil; o problema das mentalidades ditas “mais racionais” 
diante dos comportamentos patriarcais de status e poder; a lucratividade, racionalidade e 
caráter capitalista da escravidão propostas pela New Economic History; os riscos dos excessos 
de empirismo ou de abstração teórico-metodológica no ofício do historiador; o capitalismo 
da escravidão de Rockman e Beckert; a centralidade da economia sulista norte-americana 
no desenvolvimento capitalista; a escravidão nos Estados Unidos face ao pacto político da 
estrutura de poder federativa; e, no caso brasileiro, o Império do Brasil e sua estrutura de 
poder unitária, assentada na difusão da escravidão por todo território, alicerçada na hege-
monia política e social da fração da classe senhorial da bacia do Paraíba do Sul. E, por fim, 
a validade instrumental do conceito de segunda escravidão como uma estrutura histórica 
específica.

Salles aponta que o conceito de segunda escravidão “hibernou” entre 1988 e até fins da 
década de 1990. Em 1999, de maneira “pioneira e isoladamente” Christhopher Schmidt-
-Nowara valeu-se do conceito para analisar a escravidão cubana e porto-riquenha no Novo 
Império Colonial Espanhol do século XIX. Em 2004, o conceito desembarcou no Brasil. 
Rafael Marquese o empregou em Feitores do corpo, missionários da mente.

No plano da historiografia brasileira, subjacente a essa escolha conceitual, Salles indica 
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que a apropriação do conceito de segunda escravidão relaciona-se diretamente ao “abando-
no do conceito de capitalismo” pelas correntes historiográficas do “sentido arcaico da es-
cravidão brasileira e a historiografia com ênfase na agência escrava” (Salles, 2020, p. 36). O 
novo aporte não apenas conduz a análise para o dimensionamento do processo de longa 
duração e os quadros globais do capitalismo histórico como também para “a discussão da 
relação entre escravidão e desenvolvimento do capitalismo dependente, periférico e exclu-
dente no país” (p. 36).

No capítulo seguinte, cujo objetivo é aprofundar o debate historiográfico sobre escravi-
dão e capitalismo, Leonardo Marques aponta limites e potencialidades do conceito de se-
gunda escravidão. Valendo-se de amplo espectro historiográfico, perpassa o marxismo, a 
noção de sistema-mundo, Global History e a New History of Capitalism. A exposição reconhece 
como mérito da segunda escravidão, além de recolocar em cena o tema escravidão e capita-
lismo, o questionamento que ela oferece contra “o nacionalismo metodológico que ainda 
informa uma parcela importante da produção historiográfica mundial [...]”. (Marques, 2020, 
p. 55). Para Marques, a contribuição historiográfica essencial é a visão integrada dos mútuos 
condicionamentos das três principais sociedades escravistas das Américas (Cuba, Brasil e 
Estados Unidos), pois permite reconstituir o lugar dessas sociedades no capitalismo global 
do século XIX. Tomando por base essa perspectiva, indica que, diante desse enquadramen-
to analítico, ultrapassa-se o conceito de segunda escravidão, pois, nesse caso, “o procedi-
mento sugerido por Tomich é mais importante do que o próprio conceito [...]” (Marques, 
2020, p. 68). 

Como resultado dos dois capítulos iniciais, Rafael de Bivar Marquese propõe reflexões 
historiográficas sobre a escravidão histórica e o capitalismo histórico. Nesse debate, ganham 
contornos as divergências entre as interpretações de Ricardo Salles e Leonardo Marques. 
O dissenso centra-se na tensão entre o lugar dos Estados nacionais na especificidade das 
trajetórias dos espaços escravistas das Américas e a perspectiva de que o capitalismo como 
sistema transpõe fronteiras políticas e combina múltiplas formas de trabalho compulsório. 
Marquese sublinha, de um lado, a importância da profunda descontinuidade das trajetórias 
dos espaços escravistas na virada do século XVIII para o XIX, a “segunda escravidão” e, de 
outro, a integração da economia-mundo, novos espaços escravistas e as relações de produ-
ção, distribuição e consumo. Essa afirmativa desloca o olhar para as totalidades como in-
terdependências mútuas, tais como as relações entre mercado mundial, divisão internacio-
nal do trabalho e o fenômeno do “ciclo britânico de acumulação”.

É nesse quadro do pensamento econômico que a coletânea avança para a segunda parte 
“Segunda escravidão e diversidade econômica e regional”. Os capítulos representam não 
apenas esforços analíticos que visam examinar de maneira integrada economias mercantis 
escravistas regionais, inovações tecnológicas, indústrias e segunda escravidão mas também 



219-221	 Tempo	 Niterói	 Vol. 27 n. 1	 Jan./Abr. 2021 219-221	 Tempo	 Niterói	 Vol. 27 n. 1	 Jan./Abr. 2021

nos revelam uma agenda de pesquisa, como nota Renato Marcondes. O texto “Raízes escra-
vas da indústria brasileira” procura mapear a persistência da escravidão, diversidade regio-
nal e modernização da economia brasileira nos séculos XIX e XX. Com enfoque regional, o 
capítulo seguinte, de autoria de Walter Pereira, analisa a dinâmica econômica e da escravi-
dão na bacia do rio Paraíba do Sul, suas atividades agrícolas e bancárias, inovações tecno-
lógicas, ferrovias, embarcações a vapor e bondes. 

Ao longo da terceira parte, no primeiro artigo de Carlos Gabriel Guimarães, o que se 
verifica é uma grande riqueza de análise que, apesar da advertência do autor que “as pes-
quisas nos arquivos ainda estejam no início”, revela a especificidade da inserção dos nego-
ciantes ingleses Joseph e Ralph Gulston e suas conexões globais financeiras e comerciais, 
em especial, com a comunidade mercantil lisboeta, carioca e africana. 

Numa outra proposta, intitulada “O anacronismo de um atavismo? A propósito da se-
gunda escravidão sob a égide mercantilista”, o historiador Carlos Kelmer Martins enfatiza, 
do ponto de vista teórico e metodológico, as interseções e diálogos entre as premissas do 
conceito de segunda escravidão, do mercantilismo e da complexidade política, social, cul-
tural e econômica do sistema mundial setecentista. Rodrigo Soares, responsável pelos co-
mentários críticos, considera que o mérito de Kelmer Martins “está na percepção da desi-
gualdade entre as sociedades ou no seio de cada uma, como decorrência de uma forma 
combinada integrada” (Soares, 2020, p. 226).

Na quarta e última parte, intitulada “Segunda escravidão, micro-história e agência”, o 
que está em jogo no par macro e micro é um redimensionamento dos objetos e questões. Em 
todos os capítulos a abordagem é convergente. Reafirma-se o ofício do historiador como 
possibilidade de articulação da dimensão macroestrutural aos elementos da micro-história, 
assim como se procura sofisticar as pesquisas a partir do conceito de segunda escravidão. 
Mariana Muaze aponta caminhos para superar a incompatibilidade fundante entre a mi-
cro-história e a segunda escravidão. Em outra chave, Thiago Pessoa conjuga análise empí-
rica, decorrente dos resultados de pesquisa no Arquivo Nacional, a abordagem metodoló-
gica da micro-história e as contribuições do conceito de segunda escravidão. Nesse 
movimento, valoriza as contribuições da redução de escala e as potencialidades da perspec-
tiva global a fim de examinar a classe senhorial do Império do Brasil, as redes de negócios e 
sociabilidade, o complexo cafeeiro, o tráfico e a escravidão.

Por essas razões, Waldomiro Lourenço da Silva Júnior afirma que a segunda escravidão, 
como conceito analítico que abrange zonas de plantação mais dinâmicas e capitalizadas da 
economia global, em especial, no Brasil, o complexo cafeeiro, não estaria invalidada por não 
contemplar a escravidão urbana e portuária, a produção com pequenas escravarias voltadas 
para o abastecimento em Minas Gerais ou a indústria baleeira catarinense. Para o autor, a 
validade da noção de segunda escravidão configura uma “questão elementar de epistemo-
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logia” em que “a validade cognitiva de uma categoria de análise não se limita necessariamen-
te às constatações empíricas que respaldaram a sua formulação” (Silva Júnior, 2020, p. 282). 
Portanto, as evidências da escravidão em economias como Minas Gerais, Santa Catarina ou 
de regiões portuárias ou urbanas seriam decorrência direta da dinâmica da segunda escra-
vidão: “as outras formatações da escravidão só persistiram a longo prazo no Brasil porque 
existiu uma base material nuclear suficientemente sólida (a base da segunda escravidão), 
que garantiu, no campo político, as condições para sua perpetuação” (p. 282). 

Como bem lembra Monica Ribeiro de Oliveira, apesar das contribuições de Muaze, Sil-
va Júnior e Pessoa, os desafios postos pela articulação da micro-história à perspectiva macro 
permanecem em aberto.

De modo geral, o conceito de segunda escravidão, subjacente a todos os trabalhos do 
livro, nem sempre alcança o objetivo de dotar a obra de relativa unidade e também da po-
rosidade conceitual desejada por Dale Tomich na apresentação. No entanto, certamente, 
alguns trabalhos ganharão espaço na historiografia, mais pelo valor do debate apresentado 
do que pelas conclusões. 

É importante compreender que a obra reflete, ao mesmo tempo, o esvanecimento da 
história econômica, hegemônica por décadas na academia brasileira e em seus cursos de 
graduação e pós-graduação em história, e também sintetiza uma retomada. 

Apesar dos novos horizontes metodológicos, a formulação do conceito de segunda es-
cravidão (1988) é oriunda, em parte, no caso da interpretação sobre a economia brasileira, 
das ideias encontradas em Formação econômica do Brasil (1959) de Celso Furtado, um dos 
autores citados por Tomich no capítulo fundador do conceito de segunda escravidão. É no 
mínimo curioso que nenhum dos capítulos de A segunda escravidão e o império do Brasil em pers-
pectiva histórica mencione o livro de Celso Furtado em suas referências bibliográficas, nem o 
possível impacto da interpretação de Furtado na gestação conceitual de segunda escravidão, 
ou associe o fato de que concepções furtadianas ganharam nova roupagem historiográfica. 
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